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 ---------- LISBOA

Público: até ao fim de três me-
ses da nomeação têm de ser 
celebrados contratos de gestão 
com os dirigentes, porque, 
caso contrário, tornam-se nu-
los os atos de nomeação após 
aquele período. 

Aliás, aquela era uma exi-
gência conhecida pelos servi-
ços, tendo em conta que foi a 
vereadora Catarina Vaz Pinto 
que, já a 27 de fevereiro de 
2013, levou a uma reunião de 
câmara extraordinária a pro-
posta 109/2013 para a adapta-
ção dos estatutos da EGEAC 
S.A., em que passam a ser 
previstos tais contratos – que 
a legislação esclarece serem 
indispensáveis, porque ditam 
as orientações e os objetivos 
pelos quais se devem guiar os 
gestores nomeados.

Pelo menos desde 2017, 
com um executivo PS reeleito 
nas eleições autárquicas, não 
foi a nenhuma reunião da câ-
mara – e muito menos sub-
metido a votação – qualquer 
contrato de gestão celebrado 
com os elementos da adminis-
tração de Joana Gomes Cardo-
so. Os únicos atos que foram 
submetidos a votação ao longo 
deste período foram os planos 
de atividades da empresa, que 
gere mais de uma dezena de 
milhões de euros anualmente. 

A VISÃO requereu ao gabi-
nete do atual vereador da Cul-
tura, o centrista Diogo Moura, 
já há duas semanas, prova da 
existência de tais exigências 
legais, quer durante a ante-
rior maioria quer agora. Mas 
a resposta da autarquia parece 
ou mostrar desconhecimento 
das regras pelas quais se deve 
guiar a EGEAC ou pretender 
matar dois coelhos com uma 
só cajadada: resolver tal falha 
com uma mudança no conse-
lho de administração.

Sem nunca aludir aos con-
tratos de gestão, o município 
aponta ao lado, alegando que 
“com a aprovação dos Pla-
nos de Atividades e dos Or-
çamentos anuais da EGEAC, a 
Câmara de Lisboa define um 
conjunto de orientações es-
tratégicas com validade anual 
ou plurianual, que permitem 

aferir o grau de cumprimen-
to dos respetivos conselhos 
de administração, em sede 
de prestação anual de con-
tas”. Mais: diz a autarquia que 
“dispõe de um sistema para o 
reporte trimestral que permite 
um controlo e acompanha-
mento muito atento, regular e 
próximo da respetiva atividade 
e desempenho orçamental” da 
empresa. 

O executivo de Moedas 
acaba por chutar para o seu 
antecessor a resposta que se 
pedia, ao sinalizar que “o con-
selho de administração foi de-
signado no anterior mandato 
autárquico”. E assume que 
Joana Gomes Cardoso estará a 
prazo na liderança da EGEAC, 
já que, garante, vai “proceder à 
designação dos titulares desse 
órgão para o atual mandato – 
processo que se encontra em 
desenvolvimento”. 

Confrontada com tal ilega-
lidade, que pode colocar em 
causa a aprovação dos atos 
praticados pelos gestores ao 
longo de anos, a ex-verea-
dora Catarina Vaz Pinto re-
cusou comentar. Quanto a 
Joana Gomes Cardoso, após 
mostrar disponibilidade para 
falar sobre este caso, remeteu 
por escrito para “os esclareci-
mentos” dados pela autarquia, 
lembrando que não existe “ne-
nhuma especificidade” legal 
que não seja transversal às 
outras empresas municipais 
e aludindo a “contratos pro-
grama, celebrados anualmente 
com a Câmara de Lisboa”, que 
“são regularmente fiscalizados 
por inúmeras entidades”. 

A VISÃO apurou, junto de 
fontes ligadas a Carlos Moe-
das, que a vereação de direita, 

Câmara de Lisboa 
não fez contratos 
de gestão com 
administradores 
da EGEAC três 
meses após  
a nomeação  
como dita a lei




